
LEI Nº 2960

DISPÕE   SOBRE   O   REGIME   JURÍDICO   ÚNICO   DOS   SERVIDORES   PÚBLICOS   CIVIS   DA

ADMINISTRAÇÃO   DIRETA,   DAS   AUTARQUIAS   E   FUNDAÇÕES   PÚBLICAS   DO   MUNICÍPIO   DE

ITAJAÍ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

ARNALDO SCHMITT JÚNIOR, Prefeito Municipal de Itajaí. Faço saber que a Câmara

Municipal de Itajaí votou e aprovou, e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I

Disposições Gerais

CAPÍTULO I

Disposições Preliminares

Art.   1º   -  



das   atribuições   de   serviço   público,   ao   qual





SEÇÃO II

Da Nomeação

Art. 11 - A nomeação far-se-á:

I - em comissão, quando se tratar de cargo que, em virtude de Le



técnica especializada.

SEÇÃO IV

Da Posse

Art. 18 - Posse é a investidura do cidadão em cargo público.

Art. 19 - 



II - da data da publicação oficial do ato, no caso de reintegração;

III - da solicitação de retorno à atividade.

§   1º   -   O   iníc



III - disciplina;

IV - eficiência;

V - aptidão e dedicação ao serviço;

VI - inexistência de penalidade administrativa;

VII - cumprimento dos deveres e obrigações funcionais;







Art.   43   -   Promoção   é   o   ato   pelo   qual   o   servidor   tem   acesso,   em   caráter

efetivo, a cargo superior àquele que ocupa na carreira a que pertence, ou a

mudança de nível salarial no cargo que ocupa.

§   1º   -   A   promoção   obedecerá   ao





permanentes atribuídas através de dispositivos l



responsabilidade



legislação complementar.

SEÇÃO I

Das Indenizações

Art. 64 - Constitui indeni





será fixada por decreto pelo Prefeito.

SUBSEÇÃO VI

Da Gratificação de Produtividade

Art.   74   -   Será   concedida   gratificação   de   produtividade   nos   casos

especificados em Lei Municipal.

SUBSEÇÃO VII

Da Gratificação de Natal

Art.   75   -   O   servidor   ativo   e   inativo   terá   direito   a   uma   gratificação   de

Natal, a ser paga e de valor igual à remuneração recebida no mês de dezembro

de cada ano.

SUBSEÇÃO VIII

Da Representação

Art.   76   -   Será   devida   verba   de   representação   pelo   exercício   dos   cargos   de

padrão símbolo CC1 e CC2, com valor estabelecido em Lei Municipal.

SUBSEÇÃO IX

Do Adicional por Tempo de Serviço

Art. 77 - O adicional por tempo de serviço será concedido à base de 10% ( dez

por   cento   )  











Art.   92   -   O   servidor   público   ocupante   de   cargo   em   comissão   do   Município

deverá, obrigatoriamente, deixá-lo antes de assumir o mandato de Vereador.

Art. 93 - Findo o mandato, imediatamente o servidor deverá reassumir o seu

cargo.

SEÇÃO VI

Da Licença para Tratar de Interesse Particular

Art.   94   -   Ao   servidor   est





Art.   100   -   É   vedada   a   contagem   cumulativa   de   tempo   de   serviço   prestado

concomitantemente   em   mais   de   um   cargo   ou   função   de   órgão   ou   entidades   dos

Poderes   da   União,   Estado,   Distrito   Federal   e   Município,   da   administração

pública indireta e de atividade privada.





a iniciativa da reposição.

Art. 117 - As cominações ci





II - reincidência;















II. quando o filho ou equiparado completar quato







e farmacêutica, prestada pelo Sistema Único de Saúde, nos termos dos artigos

196 e 203, da Constituição Federal. (Revogado pela Lei n° 



§   2º   -   Ao   Chefe  imediato   do   servidor   ou   ao   Prefeito   cabe   mandar   riscar   as

julgadas injúrias ou calúnias, ex-officio ou a requerimento do interessado.

Art.   168   -   É   vedada   a   remoção   ou   transferência   ex-officio   de   um   servidor

investido   em   cargo   eletivo,   de


